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1. HISTÓRICO DA INSTITUIÇÃO 

A Universidade Potiguar – UnP vem, há 4 décadas, crescendo junto com o estado 

do Rio Grande do Norte e, ainda hoje, preserva em sua missão de formar cidadãos 

comprometidos com os valores éticos, culturais, sociais e profissionais, contribuindo 

para o desenvolvimento sustentável do Rio Grande do Norte, da Região e do País, 

características que remontam a sua origem. 

A Missão, a Visão e os Princípios Institucionais integram o perfil institucional como 

elementos norteadores da tomada de decisões e do provimento de recursos e 

investimentos que assegurem o cumprimento dos compromissos assumidos com o 

desenvolvimento sustentável do Estado, da Região e do País. 

A missão da Universidade Potiguar é formar cidadãos comprometidos com os 

valores éticos, culturais, sociais e profissionais, contribuindo – através do ensino, da 

pesquisa e da extensão de excelência – para o desenvolvimento sustentável do Rio 

Grande do Norte, da Região e do País. 

A visão da UnP é “ser uma universidade de excelência na formação cidadã, pela 

prática efetivamente integrada do ensino, da pesquisa e da extensão, por uma 

gestão ética, ágil e inovadora e pela participação constante no desenvolvimento 

sustentável do Rio Grande do Norte, da Região e do País”. 

De acordo com o seu Estatuto, a UnP, como instituição pluridisciplinar formadora de 

quadros profissionais de nível superior, promotora da pesquisa e da extensão e, sob 

a forma de uma comunidade inspirada nas liberdades fundamentais, tem como 

objetivo geral a promoção do bem comum pelo desenvolvimento das ciências, das 

letras e das artes, pela difusão e preservação da cultura e pelo domínio e cultivo do 

saber humano em suas diversas áreas. 

Mantida pela APEC – Sociedade Potiguar de Educação e Cultura LTDA. – pessoa 

jurídica de natureza privada, constituída como empresa limitada com finalidade 

lucrativa, a UnP é a única Universidade particular do RN, atuando ao lado de três 

outras instituições públicas, da mesma natureza: Universidade Federal do Rio 
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Grande do Norte – UFRN, Universidade Estadual do Rio Grande do Norte – UERN e 

Universidade Federal Rural do Semiárido – UFERSA, as duas últimas com sede em 

Mossoró/RN, onde funcionam também campus do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte – IFRN e faculdades isoladas. 

Com mais de 40 anos de funcionamento, a UnP, com sede em Natal, capital do Rio 

Grande do Norte – RN, iniciou suas atividades em 1981 (Parecer CFE n. 170, de 

18/02/1981; Decreto n. 85.828/1981, D.O.U. de 20/03/1981). Seu credenciamento se 

deu com a oferta das graduações em Administração, Ciências Econômicas e 

Ciências Contábeis. Em 20 de março de 1981, o Decreto nº 85.828, de 19 de março 

de 1981, da Presidência da República, autorizava o funcionamento da Faculdade de 

Administração, Ciências Econômicas e Contábeis de Natal, de ensino privado, que 

teve o seu primeiro concurso vestibular realizado de 18 a 21 de abril daquele ano, 

com 100 vagas para cada um dos três cursos iniciais, com funcionamento provisório 

nas salas alugadas do Colégio Salesiano São José, sede provisória da Faculdade 

no antigo bairro da Ribeira, na cidade do Natal, capital do estado do Rio Grande do 

Norte. 

Nesse cenário começava a se desenhar a maior empresa de educação superior em 

solo norte-rio-grandense, cujo produto são os serviços educacionais de nível 

superior, pagos, mas na conformidade da lei maior da educação vigente no país - a 

Lei de Diretrizes e Bases para a Educação – LDB. Instituição de Ensino Superior 

privado e alma nordestina, a UnP traz, desde o seu nascer, a missão de contribuir 

para o crescimento do Rio Grande do Norte. 

Em 1982, a mantenedora adquiriu o imóvel do histórico Colégio “7 de setembro”, na 

atual Rua Seridó, no bairro de Petrópolis, passando a faculdade a funcionar em 

instalações próprias. A expansão das instalações físicas teve início no ano de 1983, 

com a construção do prédio 2, e no ano de 1990, ocorreu nova ampliação física, 

com a construção do prédio 3, constituindo hoje a atual Unidade Floriano Peixoto do 

Campus Natal. 

A década de 90 reuniu as maiores conquistas da UnP no setor educacional do 

Estado, começando pela troca de nomes. Em 1990, a Faculdade de Administração, 
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Ciências Econômicas e Contábeis de Natal passou a se chamar Faculdade 

Unificada para o Ensino das Ciências – UNIPEC, tudo com o aval do Ministério da 

Educação, órgão regulador da educação superior no país. Começava, então, para a 

Instituição, a ampliação de novos cursos de graduação: Em 1991, Formação de 

Executivos, Turismo e Processamento de Dados; em 1992, Direito; Em 1993, 

Ciências Biológicas, Educação Artística, Letras e Matemática; Em 1994, Engenharia 

Civil e Publicidade e Propaganda; E em 1997, Arquitetura e Urbanismo, Engenharia 

de Computação, Fisioterapia, Farmácia, Fonoaudiologia, Jornalismo e Odontologia. 

Nesta mesma década, já num contexto de crescimento acelerado do ensino superior 

no Brasil, a Faculdade Unificada para o Ensino das Ciências – UNIPEC submeteu 

uma Carta- Consulta ao então Conselho Federal de Educação - CFE, pleiteando a 

sua transformação em Universidade. Este objetivo era respaldado por condições 

concretas que legitimavam tal intenção, como a oferta de vários cursos superiores 

de reconhecida qualidade, formando profissionais que se colocavam bem no 

mercado de trabalho. Além disso o corpo docente era constituído de professores 

conceituados e a Faculdade possuía instalações próprias de qualidade, com um 

sistema de bibliotecas bem estruturado e com vasto acervo. Seus laboratórios de 

informática eram tecnologicamente atualizados e os demais laboratórios específicos 

de cursos atendiam bem às demandas do ensino. 

Em abril de 1991, a Carta-Consulta foi aprovada e o Projeto de criação da 

Universidade Potiguar foi protocolado junto ao Conselho Federal de Educação em 

20 de setembro de 1991. O projeto foi apreciado pela Comissão Especial de 

Universidades no dia 29 de janeiro de 1992 e aprovado em 10 de março de 1992, 

tendo sido fixado um prazo mínimo de três anos para sua implantação, sob a 

supervisão de uma Comissão de Acompanhamento. Mesmo tendo havido o 

fechamento do Conselho Federal de Educação, em outubro de 1994, a UNIPEC 

manteve o mesmo ritmo de execução dos compromissos assumidos no Projeto de 

Universidade e no Plano de Desenvolvimento Institucional. 

Durante este período, outros importantes marcos em sua história precisam ser 

registrados, como o lançamento da Unidade Salgado Filho, no ano de 1993. Por lá 
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passaram cursos das mais diversas áreas do conhecimento: Direito, Ciências 

Biológicas, o extinto curso de Educação Artística e outras licenciaturas, até se tornar 

um local dedicado somente aos estudos da Escola das Ciências da Saúde, e que 

conta com um exclusivo Hospital Simulado, referência na prática dos alunos, e 

também com o Centro Integrado da Saúde (CIS). 

Em 1995 a UnP ampliou mais uma vez sua estrutura e inaugurou a Unidade 

Nascimento de Castro, casa dos cursos da área das Engenharias, e onde também 

funciona o Centro de Excelência em Pesquisa Aplicada da UnP, o e-Labora. 

Seu credenciamento, como Universidade data de 1996, por meio de Decreto s/n de 

19 de dezembro desse ano (D.O.U. de 20 de dezembro de 1996). A coincidência do 

credenciamento da Universidade com a edição da LDB, em 1996, motivou uma 

imediata atualização do PDI, adequando-o à nova realidade. Foram, então, 

redefinidas as bases político-filosóficas da Universidade, suas políticas acadêmicas 

e administrativas, o modelo de gestão e a distribuição dos recursos humanos, tudo 

isso como objetivos e metas do PDI – 1997/2001. 

Cumprindo a tríade do Ensino Superior, a UnP oferece ensino, pesquisa e extensão 

associados a um amplo Programa de Graduação e Pós-Graduação Lato Sensu e 

Stricto Sensu. Desde o ano de 1998, a UnP conta com o incentivo do Programa de 

Bolsas de Iniciação Científica da Universidade Potiguar – ProBIC/UnP, para 

estimular, entre os estudantes de graduação, a vocação para a Ciência, mediante a 

sua participação em projetos de pesquisa institucional sob a orientação de 

professor-pesquisador. 

A partir de 2002, um novo período de desenvolvimento institucional se inicia com o 

terceiro PDI – período 2002-2006. A perspectiva, nesse momento institucional, era 

consolidar a atuação no ensino, expandir os serviços educacionais no Estado do Rio 

Grande do Norte e aprimorar a integração do ensino com a pesquisa e com a 

extensão. 

A Unidade Roberto Freire surgiu nesse ano de 2002, mas foi somente no ano de 

2005 que passou a funcionar no atual prédio, ambiente plural, como uma verdadeira 
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universidade deve ser. Nesta Unidade funciona o 2º maior curso de Gastronomia do 

Brasil, o berço dos novos criativos potiguares no Design e Comunicação Social, 

além dos cursos da área de Tecnologia da Informação. Tudo isso sem perder 

espaço para as tradicionais e consolidadas graduações em Administração, Direito, 

Serviço Social e Psicologia e Cursos Superiores de Tecnologia em Gestão. Também 

é a sede do Empreende, um Centro de Excelência em Empreendedorismo, e da 

Reitoria da Universidade, que funciona em um prédio anexo à Unidade. 

Ainda em consonância com a missão de contribuir para o desenvolvimento regional, 

a Universidade Potiguar chegou à região oeste do estado, no ano de 2002, com a 

implantação do campus fora de sede, na cidade de Mossoró, criado pela Portaria 

Ministerial nº 2.849, de 13 de dezembro de 2001, coincidentemente Dia de Santa 

Luzia, padroeira da cidade, para oferta dos cursos de Administração, Ciências 

Contábeis e Direito. O Campus Mossoró funcionou inicialmente nas instalações do 

Colégio Diocesano, mas o crescimento e a consolidação da UnP na região foram 

tamanhos que no início do ano de 2007 houve a inauguração das novas instalações 

do Campus Mossoró, na avenida João da Escócia, atual endereço do Campus. 

Em 2004, o Conselho Técnico Científico da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES) recomendou o programa de pós-graduação em 

Odontologia da Universidade Potiguar, nível de mestrado acadêmico, concretizando 

o empenho da Instituição em investir na Pós-Graduação Stricto Sensu como parte 

do seu processo de consolidação como Universidade, bem como de contribuir com o 

desenvolvimento técnico- científico-regional da área da saúde. Ressalte-se que até 

então, a única experiência da Universidade na pós-graduação stricto sensu se 

limitava ao Mestrado Interinstitucional em Direito, oferecido em parceria com 

Universidade Federal do Ceará e co-participação da Universidade Regional do Rio 

Grande do Norte - UERN. 

Ainda no ano de 2004, por circunstâncias da história da educação superior nacional, 

houve uma alteração e atualização no PDI 2002-2006, com a edição de um novo 

documento com extensão até 2011, este inserido no sistema SAPIENS do MEC. 

Naquele momento foram introduzidos os desafios da educação a distância, a 
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consolidação dos cursos nas diversas áreas do conhecimento e em bases 

sustentáveis para a expansão da Universidade no Estado. 

O início da Educação a Distância (EaD) na UnP é marcada com a instalação do 

Núcleo de Educação a Distância (NEaD), responsável por articular, planejar, 

coordenar e ofertar as ações de educação a distância, organizando-se numa 

estrutura tecnológica, financeira e de recursos humanos necessária à sua plena 

viabilização, destacando-se a utilização e aperfeiçoamento do Ambiente Virtual de 

Aprendizagem (AVA), então denominado UnP Virtual. 

Em fevereiro de 2005, a Universidade é credenciada para a oferta cursos de pós-

graduação em nível lato sensu (Portaria MEC n. 1618/2005), apta a desenvolver os 

cursos de especialização em Gestão Educacional e em Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável. 

Em 2006, ano comemorativo de seus 25 anos de atuação como instituição de ensino 

superior, a UnP obteve a autorização de funcionamento do Curso de Medicina, 

através do Parecer Nº 11/2006, da Câmara de Educação Superior do Conselho 

Nacional de Educação, homologado pelo Ministro da Educação conforme despacho 

publicado no Diário Oficial da União de 08 de março de 2006, o que foi um grande 

impulsionador para que nos anos seguintes a Universidade investisse cada vez mais 

na consolidação dos cursos na área de Ciências da Saúde, culminando com a 

criação do Curso de Biomedicina, em 2012, Medicina Veterinária, em 2013, e o de 

Curso Superior de Tecnologia em Gestão Hospitalar, para oferta a Distância, em 

2016. 

Em 2006 registra-se outro marco histórico. É quando a UnP é credenciada, por 5 

(cinco) anos, para o desenvolvimento de cursos de graduação e pós-graduação a 

distância em todas as Unidades da Federação, conforme a Portaria MEC nº 837, de 

3 de abril de 2006. 

A partir de 2009, a administração acadêmica foi reestruturada com o agrupamento 

dos cursos, em sete Escolas: Escola da Saúde, Escola de Engenharias e Ciências 

Exatas, Escola de Gestão e Negócios, Escola do Direito, Escola de Licenciaturas, 
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Escola de Comunicação e Artes e Escola de Hospitalidade e Gastronomia, 

permitindo um crescimento orgânico das suas atividades com a gestão de cursos, 

programas e projetos de ensino, pesquisa e extensão pelo cumprimento de metas 

de conformidade com as políticas e estratégias institucionais e com os projetos 

pedagógicos dos cursos de graduação e de pós-graduação fortalecendo os seus 

diferenciais de qualidade e de sustentabilidade e a indissociabilidade ensino-

pesquisa- extensão. 

Além disso, houve a ampliação da atuação geográfica da Universidade em outros 

municípios do estado do Rio Grande do Norte e do país, através da implantação de 

polos EaD.  

Em 2012, a UnP foi recredenciada pelo Ministério da Educação através da Portaria 

nº 529, de 10 de maio de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 11 de maio 

de 2012, Seção I, pág. 19. A partir desse momento, a evolução histórica 

institucional, já marcada pelo contínuo crescimento e qualidade de suas iniciativas, 

segue com redimensionamentos e aperfeiçoamentos, considerando a condição de 

internacionalidade da UnP e os resultados da avaliação institucional. 

A UnP tem a sua estrutura física assim organizada: Campus Natal, com cinco 

Unidades – Floriano Peixoto, Salgado Filho, Nascimento de Castro, Roberto Freire e 

João Medeiros; e Campus Mossoró, fora da sede, autorizado nos termos da 

Portaria/MEC n. 2.849, de 13 de dezembro de 2001. Além disso, opera em polos de 

educação a distância localizados no interior e na capital do Rio Grande do Norte 

(RN) e em outras Unidades da Federação – regiões Nordeste, Sul e Centro-Oeste. 

Conta ainda com um núcleo avançado denominado Núcleo Integrado de Ensino, 

Pesquisa e Extensão (NIPEC), em Parnamirim – município da Grande Natal.  

A instituição possui um portfólio de mais de 170 cursos de Graduação, sendo os 

cursos presenciais divididos nos campi de Natal e Mossoró, e na educação a 

distância (EaD) os cursos são ofertados em polos no RN e em outras Unidades da 

Federação.  
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Na pós-graduação lato sensu, implantada desde os anos 1990, a oferta presencial e 

EaD compreende um portfólio de mais de 430 cursos de especialização, nos mais 

diversos campos de conhecimento: ciências jurídicas; educação; hospitalidade; 

engenharias, tecnologia e informática; meio ambiente; gestão e negócios e saúde. 

Em nível stricto sensu conta com dois doutorados, um em Administração e outro em 

Biotecnologia com parceria com a Renorbio; e quatro mestrados, dois mestrados 

profissionais – Administração e Biotecnologia e dois acadêmicos - Administração e 

Biotecnologia da Saúde. 

Todos os cursos de graduação e de pós-graduação e respectivas atividades de 

ensino, pesquisa e extensão encontram-se organizados por áreas de conhecimento: 

Arquitetura, Design e Moda; Comunicação e Artes; Direito; Educação; Engenharias e 

Tecnologia da Informação; Gestão e Negócios; Hospitalidade e da Saúde. Estas, por 

sua vez, estabelecem a gestão dos seus cursos sob quatro fundamentos 

institucionais cobrindo todas as dimensões estabelecidas no âmbito do Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES): qualidade acadêmica; 

empregabilidade; internacionalidade; responsabilidade social. 

Desde sua criação, a instituição busca articular as políticas e diretrizes das suas 

atividades de ensino, pesquisa e extensão com as vocações e demandas 

socioeconômicas da região. A história da UnP demonstra o quanto o compromisso 

com a qualidade acadêmica tem sido responsável por seu crescimento sustentável. 

Além disso, a atuação junto à comunidade, promovendo ações de pesquisa e 

extensão, voltadas para o atendimento das demandas sociais, confirma o nosso 

compromisso institucional com o desenvolvimento regional. 
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2. IDENTIFICAÇÃO DO CURSO 

Curso: Serviços Judiciais 

Grau: Tecnólogo 

Modalidade: Educação a Distância 

Número de vagas: 200 vagas anuais 

Ato autorizativo: Resolução CONSUNEPE nº 144, de 16/10/2018 

Duração do curso: 04 semestres 

Prazo máximo para integralização do currículo: 07 semestres 

Carga horária: 1.600 hora-relógio 
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3. PERFIL DO CURSO 

3.1. JUSTIFICATIVA DE OFERTA DO CURSO 

 

O curso de graduação de Tecnólogo em Serviços Judiciais proporciona ao discente 

um conhecimento sólido, fortemente embasado em princípios éticos e científicos, bem 

como estimula o comprometimento com os problemas sociais e com a melhoria da 

qualidade de vida e da dignidade humana através da apresentação da postura 

democrática. O curso promove o desenvolvimento de competências para realizar a 

análise técnica de situações e de contextos específicos, considerando as condições 

conjunturais envolvidas e suas implicações culturais, econômicas e sociais, de forma 

a atuar em equipes multiprofissionais e em colaboração com profissionais de áreas 

afins.  

O Curso Superior de Tecnologia em Serviços Judiciais detém-se na ocupação da 

gestão de atividades jurídicas e no suporte aos operadores do Direito. Estimula a 

capacidade para aprender, de forma autônoma e crítica, a exercitar suas atividades 

profissionais, contribuindo para o desenvolvimento científico e tecnológico.  

A Universidade Potiguar é uma instituição que tem como objetivo oferecer educação 

de qualidade, buscando o desenvolvimento social, tecnológico e econômico do país e 

da região. Desenvolve uma estratégia de regionalização, na perspectiva de atuar no 

ensino presencial e em educação a distância. 

Para a abertura de seus cursos, vale-se de estudos acerca do mercado de trabalho e 

das necessidades educacionais na região de atuação, de forma a assegurar a 

adequada inserção local, cumprindo o seu compromisso educacional. 

A necessidade de aumentar a escolarização, devido às exigências do mercado de 

trabalho, tem trazido de volta a este nível de ensino um grande número de alunos. 

Apesar do número expressivo de instituições de Ensino Superior criadas nos últimos 

anos, os indicadores educacionais demonstram que os jovens brasileiros ainda têm 

pouco acesso à educação superior. 
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A Universidade Potiguar percebe, também, um enorme potencial inexplorado, 

principalmente dentre as instituições particulares de ensino superior, na geração de 

conhecimentos voltados para uma visão autônoma e empreendedora. Considerando 

as profundas mudanças pelas quais passa o mercado de trabalho, evidenciando-se 

atualmente uma tendência forte a uma maior flexibilização das relações profissionais, 

estes valores aumentam as perspectivas da carreira do egresso ao longo de seu 

percurso profissional. 

O Curso Superior de Tecnologia em Serviços Judiciais foi elaborado em consonância 

com a missão institucional, que compreende promover uma educação superior 

acessível e de excelência para a formação de profissionais com valores éticos e 

competências voltadas para o mundo do trabalho, cada vez mais exigente, globalizado 

e competitivo, além de formar cidadãos capacitados e comprometidos a exercer a sua 

função social na construção de uma sociedade mais justa, solidária, participativa e 

sustentável. 

O curso de graduação em Serviços Judiciais atende a demanda de prestação de 

serviços judiciais, de caráter de assistência aos operadores do Direito auxiliares da 

justiça. A área está ligada a distintos setores do Poder Judiciário de modo a subsidiar 

os processos judiciais e contribuir para as metas do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ), estimulando a eficácia em um tribunal ou fórum, seja na esfera federal ou 

estadual. 

O egresso atua exercendo atividades de suporte e apoio técnico-administrativo em 

setores jurídicos de empresas e escritórios de advocacias e autarquias. Orienta-se 

para a organização de informações em tribunais e repartições públicas, além de 

cumprir atribuições em cartórios. Há possibilidades de atuação em esferas 

empresariais, na iniciativa privada, em escritórios de recursos humanos, para 

processos trabalhistas e tributários. 

A oferta se justifica na medida em que a formação profissional, para além da natureza 

educativa, possui natureza social, cultural e, inclusive, econômica. O curso de 

Serviços Judiciais apresenta-se como uma opção mais rápida e acessível para quem 

deseja atuar na área jurídica, mas não pretende exercer a advocacia. 
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O tecnólogo em Serviços Judiciais tem um campo de atuação bem amplo, podendo 

desempenhar as suas atividades em cartórios, órgãos públicos, escritórios de 

advocacia e contabilidade, imobiliárias e no setor jurídico de empresas de todos os 

segmentos e portes. 

Compõem o espectro de atividades a passíveis de desempenho pelo tecnólogo em 

Serviços Judiciais todas as funções no âmbito jurídico que não exigem formação de 

bacharel em Direito e registro na Ordem dos Advogados do Brasil, dentre as quais 

destacam-se: a gestão administrativa de setores que demandam conhecimentos 

jurídicos; a gestão de departamentos de recursos humanos; a gestão de 

departamentos de compliance em empresas; a assistência administrativa e financeira 

em setores jurídicos. Ainda, este profissional estará apto a elaboração e análise de 

documentos, a criação de bancos de dados, o desenvolvimento de pesquisas, a 

elaboração de relatórios, a preparação de documentos para obtenção de licenças e 

alvarás, dentre outras atividades. 

Ressalta-se que o curso tecnólogo em Serviços Judiciais representa uma graduação 

de nível superior, habilitando o graduado para concorrer a todos os certames que cujo 

edital exige, exclusivamente, nível superior, sem discriminar a área de formação, 

dentre as quais se destacam todas as carreiras de servidores judiciais. 

De acordo com o Censo da Educação Superior do Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep/MEC), o número de registro de 

matrículas no ensino superior é muito mais expressivo do que no ensino tecnológico. 

Segundo o Ministério da Educação (MEC), existe um déficit na área tecnológica no 

Brasil que precisa ser corrigido. O curso Superior de Tecnologia em Serviços Judiciais 

da Universidade Potiguar foi criado com o objetivo de conciliar a demanda percebida 

pelo mercado com a atuação da Instituição que pauta suas ações visando sempre o 

desenvolvimento ético e cidadão do setor público, bem como promove valorização da 

cultura do trabalho. 

O curso se destina a pessoas interessadas a desenvolver, ampliar ou formalizar 

competências profissionais na área do curso, que podem ocupar posições de trabalho 

nos setores público e privado, nas áreas do judiciário, como escritórios de advocacia, 
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auditoria jurídica, recursos humanos, departamentos administrativos, cartórios 

judiciais e extrajudiciais, bem como, para o cumprimento das determinações legais 

atribuídas, executando procedimentos e registros cabíveis. 

Este curso forma profissionais aptos a atuar em todas as demandas que não sejam 

exclusivas de especialistas como advogados, juízes e promotores, mas que exijam o 

conhecimento de temas jurídicos. 

O Núcleo Docente Estruturante (NDE), desde a abertura do curso, atua de forma ativa 

promovendo a reflexão em relação as ações do curso e propondo mudanças ao 

Colegiado de Curso que delibera a respeito das propostas, com o intuito de manter-

se adequado as demandas sociais. 

Por fim, a instituição busca promover EAD de forma abrangente e inclusiva, tendo 

como principal objetivo a formação filosófica, científica, tecnológica, cultural, 

humanística de seus estudantes, com equipe especializada, tecnologia e estrutura de 

qualidade fundamentadas em nobres valores e ideais que exaltam a liberdade, a 

democracia, o comportamento ético, a responsabilidade social, o espírito de 

solidariedade, o respeito às diferenças individuais, a prática da cidadania, o rigor 

científico e o profundo comprometimento com os problemas da realidade brasileira. 

O curso de graduação de Tecnólogo em Serviços Judiciais da Universidade Potiguar, 

seguindo as Diretrizes Curriculares, se propõe a contribuir, efetivamente, com a 

qualificação dos profissionais da área judicial no estado do Rio Grande do Norte.  

Nesse sentido, manifesta o seu comprometimento com o desenvolvimento da cidade 

e com os profissionais que atuam nesta comunidade. 
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4. FORMAS DE ACESSO  

O acesso aos cursos superiores poderá ocorrer das seguintes formas: alunos calouros 

aprovados no vestibular, na seleção do Prouni ou usando a nota do Enem. Os cursos 

superiores são destinados aos alunos portadores de diploma de, no mínimo, ensino 

médio. A IES publicará o Edital do Vestibular, regulamentando o número de vagas 

ofertadas para cada um dos cursos, a data e o local das provas, o valor da taxa de 

inscrição, o período e o local de divulgação dos aprovados, além dos requisitos 

necessários para efetivação da matrícula. O edital contemplará também outras 

informações relevantes sobre os cursos e sobre a própria Instituição. Haverá, ainda, 

a possibilidade de Vestibular Agendado, processo seletivo em que o candidato poderá 

concorrer às vagas escolhendo a melhor data entre as várias oferecidas pela 

instituição.  

O processo seletivo será constituído de uma prova de redação e de uma prova objetiva 

de conhecimentos gerais, composta por questões de múltipla escolha, nas áreas de 

Ciências da Natureza e Suas Tecnologias; Ciências Humanas e Suas Tecnologias; 

Matemática e Suas Tecnologias; e Linguagens, Códigos e Suas Tecnologias.  

A prova de redação irá propor um tema atual a partir do qual serão verificadas as 

habilidades de produção de texto, raciocínio lógico, coerência textual, objetividade, 

adequação ao tema e aos objetivos da proposta, coerência, coesão, pertinência 

argumentativa, paragrafação, estruturação de frases, morfossintaxe, adequação do 

vocabulário, acentuação, ortografia e pontuação.  

4.1. OBTENÇÃO DE NOVO TÍTULO 

Na hipótese de vagas não preenchidas pelos processos seletivos, a Instituição 

poderá, mediante processo seletivo específico, aceitar a matrícula de portadores de 

diploma de curso de graduação, para a obtenção de novo título em curso de 

graduação preferencialmente de área compatível, nos termos da legislação em vigor. 
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4.2. MATRÍCULA POR TRANSFERÊNCIA 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 9394/96), no artigo 49, prevê 

as transferências de alunos regulares, de uma para outra instituição de ensino, para 

cursos afins, na hipótese de existência de vagas e mediante processo seletivo. De 

acordo com as normas internas, a Instituição, no limite das vagas existentes e 

mediante processo seletivo, pode aceitar transferência de alunos, para 

prosseguimento dos estudos no mesmo curso ou em curso afim, ou seja, da mesma 

área do conhecimento, proveniente de cursos autorizados ou reconhecidos, mantidos 

por instituições de ensino superior, nacionais ou estrangeiras, com as necessárias 

adaptações curriculares, em cada caso. 

Todas essas diretrizes valem para o curso e serão objeto de comunicação com o 

ingressante, pelo site institucional ou por comunicação direta. 
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5. OBJETIVOS DO CURSO 

5.1. OBJETIVO GERAL 

Os objetivos do curso foram traçados considerando o perfil do egresso, especialmente 

os aspectos relacionados à trabalhabilidade, à matriz curricular e às características 

regionais, alinhadas às demandas atuais do mundo do trabalho, bem como uma 

formação profissional integral, calcada na abordagem de temas interdisciplinares e 

transversais. 

Neste sentido, o objetivo geral do curso de Serviços Judiciais da Universidade 

Potiguar é formar profissionais aptos a atuar diretamente com atividades a serem 

desenvolvidas no âmbito judiciário regional e nacional, dando suporte aos operadores 

do Direito. 

 

5.2. OBJETIVO ESPECÍFICO 

Além do objetivo geral acima descrito, o curso conta ainda com os seguintes objetivos 

específicos que compreendem competências e especializações definidas pelo Núcleo 

Docente Estruturante do curso para cada uma das unidades curriculares que 

compõem a matriz do curso, em alinhamento as normativas do curso. Esse conjunto 

de objetivos envolve: 

a) Capacitar o estudante a redigir documentos legais que formalizam atos. 

b) Formar profissionais aptos a apoiar na estrutura organizacional dos entes 

públicos e privados do sistema judicial, de acordo com os ditames éticos e 

jurídicos, zelando pela boa conservação dos documentos. 

c) Preparar o estudante para auxiliar na análise das normas do ordenamento 

jurídico em casos concretos, instrumentalizando os operadores jurídicos no 

estabelecimento de estratégias e na identificação de soluções lícitas. 

d) Desenvolver a capacidade do estudante em dedicar-se à conciliação, à 

mediação e aos demais meios de prevenção e solução de conflitos, no 

âmbito extrajudicial. 
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Os objetivos supracitados estão diretamente relacionados às competências do 

perfil do egresso do curso, descrito na seção a seguir, expressas a partir do que é 

requerido na Resolução CNE/CP nº 3, de 18/12/2002, publicada no DOU em 

23/12/2002, na Portaria Normativa nº 12, de 14 de agosto de 2006 que institui o 

Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia e na Lei nº 9.394/96 (Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e nas legislações expedidas pelo Ministério 

da Educação, em especial, no Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, na Portaria 

Normativa, nº 11, de 20 de junho de 2017 e no Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro 

de 2017. 
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6. PERFIL DO EGRESSO 

Por perfil e competência profissional do egresso, entende-se: 

Uma competência caracteriza-se por selecionar, organizar e mobilizar, na 
ação, diferentes recursos (como conhecimentos, saberes, processos 
cognitivos, afetos, habilidades, posturas) para o enfrentamento de uma 
situação-problema específica. Uma competência se desenvolverá na 
possibilidade de ampliação, integração e complementação desses recursos, 
considerando sua transversalidade em diferentes situações (BRASIL Inep, 
2011, p. 22).  

 

O perfil profissional do egresso é fruto das competências e habilidades expressas na 

Resolução CNE/CP nº 3, de 18/12/2002, publicada no DOU em 23/12/2002, na 

Portaria Normativa nº 12, de 14 de agosto de 2006 que institui o Catálogo Nacional 

dos Cursos Superiores de Tecnologia e na Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional) e nas legislações expedidas pelo Ministério da Educação, em 

especial, no Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, na Portaria Normativa, nº 11, 

de 20 de junho de 2017 e no Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, bem 

como atende as necessidades locais e regionais, sendo ampliado em função de novas 

demandas apresentadas pelo mundo do trabalho. O mapeamento deste perfil foi 

realizado através de uma metodologia específica que envolveu análise documental e 

entrevista com experts. 

As seguintes fontes foram consideradas no mapeamento do perfil profissional do 

egresso: 

• documentos normativos que regem o curso; 

• documentos normativos de órgãos de classe que regem o curso, quando 

existente; 

• portarias e/ou editais de avaliações externas do curso; 

• publicações que apontam análise de tendências de mercado para os 

profissionais da área e/ou curso; 

• mapeamento de competências internacionalmente aceitas, quando disponível; 

• relatos de experts do curso. 
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As competências do perfil profissional do egresso do curso são classificadas em: 

• Competências gerais, que são as competências selecionadas para serem 

desenvolvidas nos estudantes de todos os cursos, não importa a área de 

conhecimento.  

• Competências gerais da área, são as competências que são comuns a serem 

desenvolvidas nos discentes da área do conhecimento na qual o curso está 

inserido; 

• Competências específicas do curso, exclusivas do profissional a que se 

destina formar. 

Portanto, as seguintes competências expressam o perfil profissional do egresso do 

curso: 

a) Competências gerais: 

• analisar e resolver problemas; 

• trabalhar em equipe; 

• atingir objetivos; 

• adaptar-se a mudanças; 

• aprender e autodesenvolver-se; 

• comunicar-se oralmente e por escrito; 

• cultura digital. 

 

b) Competências gerais da área: 

• LINGUAGEM JURÍDICA - Comunicar-se verbalmente e por escrito, bem como  

interpretar  textos,  atos  e  documentos  jurídicos,  com  a  devida utilização do 

vocabulário e normas jurídicas. 

• PESQUISA JURÍDICA - Pesquisar e utilizar a legislação, a jurisprudência, a 

doutrina e outras fontes do Direito. 

• PRÁTICA  ÉTICA -  Agir  de  forma  justa,  correta  e  tomando  decisões 

adequadas aos seus valores e princípios. 

 

c) Competências Específicas do Curso: 
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▪ LINGUAGEM JURÍDICA - Comunicar-se verbalmente e por escrito, bem como 

interpretar textos, atos e documentos jurídicos, com a devida utilização do 

vocabulário e normas jurídicas. 

▪ PESQUISA JURÍDICA - Pesquisar e utilizar a legislação, a jurisprudência, a 

doutrina e outras fontes do Direito. 

▪ PRÁTICA ÉTICA - Agir de forma justa, correta e tomando decisões adequadas 

aos seus valores e princípios. 

d) Competências Específicas do Curso: 

▪ REDAÇÃO DE DOCUMENTOS JURÍDICOS – Redigir documentos legais que 

formalizam atos. 

▪ ORGANIZAÇÃO JURÍDICA – Apoiar na estrutura organizacional dos entes 

públicos e privados do sistema judicial, de acordo com os ditames éticos e 

jurídicos, zelando pela boa conservação dos documentos. 

▪ AUXÍLIO NA ANÁLISE JURÍDICA – Auxiliar na análise das normas do 

ordenamento jurídico em casos concretos, instrumentalizando os operadores 

jurídicos no estabelecimento de estratégias e na identificação de soluções 

lícitas. 

▪ POSTURA PREVENTIVA E CONCILIADORA EXTRAJUDICIAL – Dedicar-se 

à conciliação, à mediação e aos demais meios de prevenção e solução de 

conflitos, no âmbito extrajudicial. 
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7. METODOLOGIAS DO ENSINO/APRENDIZAGEM 

O currículo do Curso contempla novas ambientações e formas pedagógicas no 

processo de ensino-aprendizagem. Em termos didático-metodológicos de abordagem 

do conhecimento, isso significa a adoção de metodologias que permitem aos 

estudantes o exercício interdisciplinar permanente do pensamento crítico, da 

resolução de problemas, da criatividade e da inovação, articulado a um itinerário de 

formação flexível e personalizado.  

No contexto da matriz curricular estão também previstos projetos ou trabalhos 

interdisciplinares, que abrangem atividades de diagnóstico e de propostas de 

intervenção que extrapole os limites da escola. As atividades pedagógicas 

proporcionam inclusive o alinhamento às necessidades e aos desejos dos estudantes, 

auxiliando-os na definição dos objetivos profissionais e pessoais que buscam 

alcançar, valorizando suas experiências e conhecimentos através de uma 

reformulação do seu papel como sujeitos da aprendizagem, com foco no 

desenvolvimento de sua autonomia.  

A metodologia de ensino coloca ênfase nas metodologias ativas de aprendizagem1 

estimulando a participação do estudante nas atividades em grupo ou individuais, 

considerando-o como sujeito social, não sendo possível o trabalho sem a análise das 

questões históricas, sociais e culturais de sua formação. Nesse contexto, em uma 

abordagem interacionista, o estudante é visto como um ser ativo para conhecer, 

analisar, aprender e, por fim, desenvolver-se como autor de sua aprendizagem. 

Didaticamente, com a adoção das metodologias ativas o curso conquista uma maior 

eficiência na atividade educativa, deslocando-se o papel do educador como um 

mediador que favorece, de forma ativa e motivadora, o aprendizado do estudante 

crítico-reflexivo. 

As metodologias ativas contribuem para o desenvolvimento das competências e das 

habilidades necessárias ao egresso do curso, estimulando o pensamento crítico-

 
1 O papel positivo que exercem nas formas de desenvolver o processo de aprender tem sido o maior impulsionador 
de sua proliferação nos ambientes educacionais e o motivo central que levou a IES à sua incorporação. 
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reflexivo, o autoconhecimento e a autoaprendizagem. Para isso, estão no escopo o 

uso de diversas metodologias ativas, como a sala de aula invertida (flipped 

classroom), a instrução por pares (peer instruction), o PBL (project based learning e 

problem based learning), o storytelling, dentre outras de acordo com as 

especificidades do curso e das Unidades Curriculares, havendo inclusive 

capacitações e programas de treinamento para os educadores. 

Em suma, a abordagem didático-metodológica, no conjunto das atividades 

acadêmicas do curso, favorece o aprimoramento da capacidade crítica dos 

estudantes, do pensar e do agir com  autonomia,  além de estimular o 

desenvolvimento de competências e habilidades profissionais em um processo 

permanente e dinâmico, estabelecendo a necessária conexão reflexiva sobre si e 

sobre  a realidade circundante, em específico com temas contemporâneos, como 

ética, sustentabilidade e diversidade cultural, étnico-racial e de gênero. 

Estão inclusas dentro dessas metodologias, o ensino híbrido (blended learning), 

abordagem metodológica na qual estudantes e educadores desenvolvem interações 

tanto no ambiente presencial como no ambiente online. Assim, as atividades 

presenciais são complementadas pelas atividades online e vice-versa, e os objetivos 

são alcançados com a interação efetiva entre as duas formas de ensino. Essa 

modalidade permite maior flexibilidade, interação e colaboração entre os estudantes, 

maior acessibilidade e interatividade na disponibilização de conteúdo. Com a 

constante evolução das tecnologias digitais, as atividades online envolvem tanto 

momentos síncronos - que são gravados para que o aluno se aproprie das discussões 

quantas vezes quiser e no momento que lhe for mais apropriado - quanto assíncronos, 

além de utilizarem recursos tecnológicos que dão dinamismo às aulas e atividades. 

A instituição tem a inovação como um de seus pilares e a entende como um processo 

contínuo e de construção coletiva que se concretiza em um currículo vivo e em 

movimento que, com o apoio das tecnologias, busca integrar as experiências da 

formação profissional àquelas oriundas da relação com o mundo fora da escola. 

Sendo assim, no currículo do curso, a hibridez é entendida como uma forma de 

traduzir um importante princípio do seu currículo que é a integração. Nos currículos 



 

 

 

 Natal - Avenida Engenheiro Roberto Freire, 2184, Capim Macio RN 

 

24 

integrados às Unidades Curriculares, provocam um movimento de cooperação 

profissional e de integração de pessoas e saberes, que refletem nas diferentes 

comunidades de aprendizagem, frequentadas pelos estudantes durante o seu 

percurso formativo, aproximando a experiência acadêmica da realidade social e 

profissional. 

Como recursos de ensino-aprendizagem são utilizadas as salas de aula virtual do 

Ulife, um dos muitos ambientes do ciberespaço e pode ser utilizada como ferramenta 

para aulas síncronas e assíncronas das Unidades Curriculares Digitais, cursos e 

projetos de extensão, realização e eventos, workshops, dentre outras. Nela, os objetos 

físicos dão lugar aos recursos educacionais digitais. Temos, ainda, a sala de aula 

invertida, ou flipped classroom, onde os alunos estudam previamente o material 

organizado e indicado pelo educador no ambiente digital virtual para dar continuidade 

a aprendizagem em ambiente físico, onde nesse momento o educador orienta, 

esclarece dúvidas e propõe atividades e debates acerca do tema estudado.  

Como ferramenta de desenvolvimento da metodologia de ensino híbrido, o Ulife é o 

Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), ou Learning Manegement System (LMS), 

desenvolvido pelo grupo Ânima Educação, que propicia ao aluno acessibilidade aos 

materiais didáticos por todos e a qualquer momento, bem como mobilidade através 

de smartphones, computadores, dentre outras formas, possibilitando interações e 

trocas entre estudantes e educadores, permitindo retorno por meio de ferramentas 

textuais e audiovisuais, além do incentivo a pesquisa e produção de conhecimento. 

É premissa do Ulife ser uma ferramenta em constante evolução, que já conta com 

vários e importantes recursos para a vida estudantil, como o Portal de Vagas, em que 

o estudante encontra oportunidades de estágio e emprego em diversas áreas. O portal 

disponibiliza trilhas de conteúdo, artigos e atividades elaboradas especificamente para 

o desenvolvimento profissional. Consultores online de carreira auxiliam na preparação 

dos estudantes para o mundo do trabalho, ao passo que uma área para a gestão de 

estágios acelera os processos necessários para a formalização dos contratos.  

O Ulife é uma plataforma de ensino-aprendizagem, de acompanhamento da vida 

acadêmica e de planejamento da carreira profissional, que auxilia o estudante no 
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decorrer de todo o seu percurso formativo, bem como na sua preparação para o 

mundo do trabalho. 
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8. ESTRUTURA CURRICULAR 

Para a elaboração dos conteúdos curriculares foram analisados diversos fundamentos 

teóricos, em que se considerou a preparação curricular e a análise da realidade 

operada com referenciais específicos. Os currículos integrados têm a Unidade 

Curricular (UC) como componente fundamental, organizadas em 4 eixos: Formação 

Geral, Formação na Área, Formação Profissional e Formação Específica, que se 

integram e se complementam, criando ambientes de aprendizagem que reúnem os 

estudantes sob variadas formas, conforme detalhado no percurso formativo do 

estudante. A partir da estruturação das Unidades Curriculares, são formadas 

“comunidades de aprendizagens”, cujos agrupamentos de estudantes se 

diversificam. 

A flexibilidade do Currículo Integrado por Competências permite ao estudante transitar 

por diferentes comunidades de aprendizagem alinhadas aos seus respectivos eixos 

de formação. O percurso formativo é flexível, fluído, e ao final de cada unidade 

curricular o aluno atinge as competências de acordo com as metas de compreensão 

estudadas e vivenciadas ao longo do semestre. 

Figura 1 – Comunidades de aprendizagem e diversidade de ambientes 
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Assim, durante o seu percurso formativo, o estudante desenvolve, de forma flexível e 

personalizada, conforme perfil do egresso, as competências, conhecimentos, 

habilidades e atitudes de trabalho em equipe, resolução de problemas, busca de 

informação, visão integrada e humanizada. 

O itinerário é flexível, visto que as atividades extensionistas e as complementares de 

graduação possibilitam diferentes escolhas, assim como as outras atividades 

promovidas pela instituição. A organização do currículo, contempla os conteúdos 

previstos nas Diretrizes Curriculares Nacionais, e inclui, a articulação entre 

competências técnicas e socioemocionais, sendo este um dos grandes diferenciais do 

curso. 
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8.1. MATRIZ CURRICULAR 

 

8.2. BUSCA ATIVA 

A prática pedagógica denominada “busca ativa” consiste em uma metodologia ativa 

de ensino-aprendizagem na qual se busca o desenvolvimento de competências, 

conhecimentos, habilidades e atitudes por meio de ações dos estudantes, orientadas 

e supervisionadas pelos educadores das respectivas Unidades Curriculares, 

com a finalidade de ampliar e problematizar a abordagem dos temas ministrados nos 

diversos ambientes de aprendizagem, trazendo à discussão novos elementos, 

promovendo uma reflexão crítica, ética e responsável sobre o tema e sobre o seu 

Carga Horária Total: 1600 horas

Tempo de Integralização (em semestres) Mínimo: 4 Máximo: 7

Tipo Denominação CH Digital Busca Ativa Total CH

Unidade Curricular Core Curriculum 120 40 160 h

Unidade Curricular Relações estatais, meio ambiente e sustentabilidade 120 40 160 h

Vida & Carreira 40 20 60 h

Tipo Denominação CH Digital Busca Ativa Total CH

Unidade Curricular Estruturas e ambientes das organizações 120 40 160 h

Unidade Curricular Negócios e contratos jurídicos 120 40 160 h

Tipo Denominação CH Digital Busca Ativa Total CH

Unidade Curricular Relações trabalhistas 120 40 160 h

Unidade Curricular Estado, Política e Direito 120 40 160 h

Tipo Denominação CH Digital Busca Ativa Total CH

Unidade Curricular Controle Social e o Direito Penal 120 40 160 h

Unidade Curricular Direito Processual Civil 120 40 160 h

RESUMO DOS COMPONENTES CURRICULARES Total CH

UNIDADES CURRICULARES 1.280 h

VIDA & CARREIRA 60 h

EXTENSÃO 160 h

ATIVIDADES COMPLEMENTARES 100 h

CH TOTAL 1.600 h

Curso: Serviços Judiciais 
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impacto na realidade de cada estudante e as possíveis respostas aos problemas da 

atualidade. 

O estudante não é visto como um sujeito passivo, que apenas recebe informações e 

conhecimentos, mas sim como um sujeito ativo, incentivado a buscar outros pontos 

de vista e gerar suas significações, contribuindo para a ampliação e aprofundamento 

dos conhecimentos construídos nas aulas. 

Na prática, a busca ativa se concretiza por meio da pesquisa orientada em diversos 

tipos de formatos e linguagens, considerando a personalização do ensino, as 

individualidades dos estudantes e seus interesses, além da promoção da 

compreensão e da apropriação de linguagens, signos e códigos da área. 

Com a busca ativa pretende-se despertar o interesse do estudante em relação aos 

temas propostos pelos educadores nas Unidades Curriculares, tornando-os mais 

independentes na busca do conhecimento, o que contribui inclusive com seu 

desenvolvimento profissional. Ao se tornar um hábito, a busca ativa perpetua o 

aprimoramento das competências, através da capacidade de seleção e identificação 

da relevância de um certo conteúdo a ser trabalhado. 

Cabe aos educadores de cada Unidade Curricular propor as atividades acadêmicas 

relacionadas à busca ativa nos seus planos de aula, informando as diferentes 

possibilidades para o cumprimento da carga horária estabelecida para o curso e para 

a Unidade Curricular, com acompanhamento efetivo para fins de acompanhamento e 

avaliação. 

Em consonância com a legislação supra, os projetos dos cursos fomentam a pesquisa 

como metodologia de ensino- aprendizagem, por meio da Busca Ativa que engaja os 

estudantes na construção de suas aprendizagens, pelo trabalho de curadoria 

educacional, orientada por projetos cujos princípios norteadores são a pesquisa e a 

investigação ativa, além de fomentar a utilização dos recursos da plataforma Ulife (o 

ambiente virtual de aprendizagem da IES) em todas as suas funcionalidades.  

Para a curadoria da Busca Ativa, o educador é o especialista na área de conhecimento 



 

 

 

 Natal - Avenida Engenheiro Roberto Freire, 2184, Capim Macio RN 

 

30 

da unidade curricular e conhece o planejamento em todos os seus pontos de 

articulação. Dessa forma, no desenvolvimento das aulas, realiza as conexões entre 

os tópicos e os recursos educacionais, provocando os estudantes a avançarem. Ao 

criar uma nova aula, o docente define os conceitos centrais, os objetivos de 

aprendizagem, as metodologias adotadas e o plano de avaliação ou sequência 

didática. Sendo possível, inclusive, definir e cadastrar as tarefas que os estudantes 

terão que desenvolver para acompanhar as aulas.  

Os conteúdos da Busca Ativa são inseridos no Ulife, o Ambiente Virtual de 

Aprendizagem (AVA) institucional que visa à mediação tecnológica do processo de 

ensino-aprendizagem nos cursos.  

8.3. ESTÁGIO SUPERVISIONADO 

O estágio é um ato educativo que oportuniza a preparação profissional por meio da 

vivência na área do curso em consonância com os conhecimentos adquiridos. É nele 

que o estudante poderá explorar seu potencial, desenvolver capacidades e 

competências importantes para sua formação profissional e aplicar seus 

conhecimentos na prática. 

O estágio supervisionado foi instituído pela Lei Nº 6.494/1977, atualmente é 

regulamentado pela Lei Nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, respeitadas as normas 

editadas pelo Conselho Nacional de Educação e Conselhos de Profissão e, ainda, 

atendendo as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso. 

Conforme legislação supra, o estágio poderá ocorrer em duas modalidades: 

obrigatório ou não-obrigatório, conforme determinação dos documentos normativos 

que regem o curso, cuja distinção é apresentada a seguir: 

• Estágio supervisionado obrigatório é aquele presente como componente 

curricular obrigatório na matriz curricular do curso e cuja carga horária é 

requisito para aprovação e obtenção do diploma; e 

• Estágio supervisionado não-obrigatório é aquele desenvolvido como 

atividade opcional e, por isso, não está presente na matriz curricular, não sendo 



 

 

 

 Natal - Avenida Engenheiro Roberto Freire, 2184, Capim Macio RN 

 

31 

um requisito para aprovação e obtenção do diploma. Deve, obrigatoriamente, 

compatibilizar-se com o horário escolar, não prejudicando as atividades 

acadêmicas do estudante conforme determina a Lei de Estágio. 

As atividades do estágio supervisionado – obrigatório e não-obrigatório – devem estar 

necessariamente ligadas às competências do perfil do egresso do curso. 

Para o curso de Serviços Judiciais não contamos com estágio obrigatório em sua 

matriz curricular, em conformidade com as normativas e regulamentações do curso. 

Dessa forma, o estágio supervisionado não-obrigatório é opcional e proporciona ao 

aluno o desenvolvimento de atividades pré-profissionais de vivenciar situações 

práticas de trabalho. Os estudantes do curso são incentivados a participar de 

atividades de estágio não-obrigatório, visando à articulação da teoria com a prática e 

o diálogo entre o mundo acadêmico e o profissional, permitindo ao estagiário refletir, 

sistematizar e testar os conhecimentos adquiridos ao longo do curso, bem como 

aprofundar conhecimentos, habilidades e atitudes em suas áreas de interesse.  

8.4. TRABALHO DE CONCLUSÃO DO CURSO 

O curso de Serviços Judiciais não contempla Trabalho de Conclusão de Curso, pois 

este componente não é exigido pelo Catálogo Nacional dos Cursos de Tecnologia 

8.5. ATIVIDADES COMPLEMENTARES DA GRADUAÇÃO (ACGS)   

As atividades complementares são práticas acadêmicas obrigatórias de múltiplos 

formatos, com o objetivo de complementar a formação do aluno, ampliar o seu 

conhecimento teórico-prático com atividades extraclasse, fomentar a prática de 

trabalho entre grupos e a interdisciplinaridade, estimular as atividades de caráter 

solidário e incentivar a tomada de iniciativa e o espírito empreendedor dos alunos. 

Essas atividades poderão ser realizadas dentro ou fora da Instituição, desde que 

reconhecidas e aprovadas pela IES como úteis à formação do aluno. Essas práticas 

se distinguem das unidades curriculares que compõem o currículo pleno de cada 

curso. 
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O aluno do Serviços Judiciais deverá contabilizar 100 horas de atividades 

complementares. O modelo pedagógico Institucional prevê a categorização das 

atividades complementares, levando-se em consideração agrupamentos de ações 

similares que promovam a experiência a ser reconhecida, a título norteador, quais 

sejam: experiências de ensino e aprendizagem; experiências de pesquisa e produção 

científica; experiências culturais e desportivas; experiências administrativas e de 

representação estudantil; experiências de inovação tecnológica; experiências 

internacionais e experiências no mundo do trabalho.  

As atividades complementares serão ofertadas de acordo com as diretrizes para esse 

curso, e algumas atividades serão oferecidas pela instituição para a formação 

complementar do aluno, com o objetivo de ampliar seu conhecimento teórico-prático, 

relacionadas ao desenvolvimento de determinadas competências aliadas ao currículo 

do curso.  

 

8.6. EMENTÁRIO  

BIBLIOGRAFIA - CORE CURRICULUM 

ÉTICA E LÓGICA 

Tipos e possibilidades do conhecimento; Produção de respostas a partir das dúvidas 
- do mito ao logos; Conhecimento e Ética; Noções de lógica matemática; Uso do 
raciocínio matemático na organização social; Quantificadores e conectivos; 
Implicações, negações e equivalências; Tabelas tautológicas; Modelos éticos e 
lógicos em uma perspectiva histórica; Contribuição da lógica para o debate ético e 
para a análise de problemas; Solução de problemas contemporâneos em situações 
complexas e em momentos de crise. 

CULTURA E ARTES  

Conceitos de cultura e arte; Inter-relações entre sociedade, cultura e arte; 
Identidades culturais; Cultura e relações interpessoais; Cultura e arte sob a 
perspectiva da ideologia; Cultura, arte, política e direitos humanos; Cidadania 
cultural; Paradigma da diversidade cultural; Inclusão pela cultura e para a cultura; 
Cultura e arte no tempo histórico; Cultura e território; Dimensões sustentáveis da 
cultura; Culturas brasileiras; Cultura e arte sob a perspectiva das relações étnico-
raciais; Expressões e manifestações culturais e artísticas; Indústria cultural; Ética e 
estética; Relações entre gosto e saber; Feio versus bonito; beleza; Radicalidade e 
transgressão; As linguagens da arte na realização cotidiana; O ser artístico e o ser 
artista; Criação, produção, circulação e fruição das artes; Arte e sustentabilidade; 
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Inclusão pela arte; Cultura, arte e pensamento complexo; Cultura e arte na 
construção do ethos profissional; Vivências culturais; Vivências artísticas. 

MEIO AMBIENTE, SUSTENTABILIDADE E ANÁLISE SOCIAL 

Construção de uma visão macro de questões sociais, políticas, econômicas, 
culturais, e sua relação com o desenvolvimento humano e o equilíbrio ambiental. 
Tecnologia, inovação, educação ambiental, ética socioambiental, novas formas de 
consolidação dos direitos humanos, diversidade étnico racial, 
questões de gênero, processos de exclusão e inclusão social, pactos para o 
desenvolvimento sustentável. Criação de uma nova perspectiva destas relações e 
para a adoção de novas posturas individuais e coletivas voltadas à construção de 
uma sociedade mais justa e sustentável. 

INGLÊS INSTRUMENTAL E PENSAMENTO DIGITAL 

Vivemos diversas revoluções simultâneas: Cognitiva, Científica, Industrial e 
Tecnológica. Nesse cenário, a língua inglesa se mostra como uma importante 
ferramenta de apoio e meio de acesso a esses múltiplos saberes que envolvem o 
pensamento digital. O Core Curriculum de Inglês Instrumental e Pensamento 
Digital abordará estratégias e técnicas de leitura e interpretação de textos em 
inglês para analisar e discutir sistemas digitais de informação e comunicação. 
Serão abordados temas como: Inteligência Artificial, Pensamento digital e Análise 
de Dados; Sociedade digital; A revolução tecnológica; Indústria 4.0; Internet das 
Coisas, com vistas ao desenvolvimento das habilidades de leitura 
e escrita na língua inglesa. 

PORTUGUÊS E LIBRAS 

Língua Portuguesa e Língua Brasileira de Sinais: fundamentos, metodologias e 

tecnologias para comunicação. Diversidade dos gêneros textuais e literários. 

Concepções e estratégias de leitura e escrita. História dos direitos humanos; 

cidadania e democracia. Inclusão social e escolar; multiculturalismo, 

multiculturalidade, diversidades: étnico-racial, sexualidade e gênero. Políticas 

públicas de inclusão e suas bases legais específicas: PNE e BNCC. A 

argumentação nos textos orais e escritos. Libras como facilitador da inclusão. 

Libras: módulo básico, particularidades e práticas. 

SAÚDE INTEGRAL E AMPLIAÇÃO DA CONSCIÊNCIA 

Concepções de saúde e de saúde integral: práticas integrativas e complementares, 

alimentação saudável, saúde do sono, saúde mental e atividade física. Relação 

entre doenças crônicas não transmissíveis e estilo de vida. Políticas de promoção à 

saúde. Determinantes sociais em saúde. Anatomia e fisiologia básica do sistema 

nervoso central e conexões com o comportamento humano e as emoções. 

Abordagem multissistêmica, fisiológica e  o gerenciamento do estresse: 
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Modelagem do comportamento humano. Mindfulness. Emoção, assinaturas 

emocionais, sentimentos e razão. Bem-estar e qualidade de vida: estratégias 

individuais e coletivas. Consciência e atenção plena: autoconsciência e 

competências autorregulatórias. Neurociência e neuropsicologia das emoções. 

Competências socioemocionais, relacionamentos interpessoais e  comunicação 

não violenta. Transcendência humana: atitude mental positiva e fluida. Hierarquia e 

competências socioemocionais e suas relações com tomada de decisões. 

Consciência de sujeitos, profissionais e cidadãos. Responsabilidade social e 

ambiental. Direitos humanos, diversidade, igualdade e justiça social. Paz positiva e 

cultura de paz. 

NOVA ECONOMIA E ESPAÇO URBANO 

Estudo das relações entre dinâmicas de poder e ocupação do território no mundo 

globalizado. Cidades globais como pólos de poder econômico e político. A 

distinção entre fronteiras políticas e fluxos econômicos como desafios para a 

política internacional. Fundamento da economia urbana e regional. Externalidades 

e economias de aglomeração. Migrações de corpos e cérebros. City branding. O 

que é marca-lugar?. Condições para a diversidade urbana. Economia 4.0, 

realidade digital e o mundo do trabalho. Políticas públicas para criação de novos 

negócios, profissões, e espaço para o surgimento de PMEs, em decorrência da 

informatização dos produtos e serviços. Fundamentos da economia urbana e 

regional. Direito à cidade, gentrificação e liberdade urbana. 
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BIBLIOGRAFIA - SERVIÇOS JUDICIAIS 

Vida & Carreira 

Identidade e autoconhecimento. Competências socioemocionais. Equilíbrio e 
dimensões da vida. Valores e talentos. Projeto de Vida e Carreira. Autogestão da 
carreira. Resolução de problemas. Responsabilidade Social Global. Ética. 
Cidadania. Diversidade Cultural. Tendências do mundo do trabalho. Autoavaliação. 
Metacognição. Projeto de Engajamento Social. 

Relações estatais, meio ambiente e sustentabilidade 

Estado, Governo e Administração Pública. Administração Pública: princípios, fontes 
e interpretação. Segurança jurídica e eficiência na criação e na aplicação do direito 
público (Lei n. 13.655/2018). Regime jurídico administrativo. Organização 
administrativa brasileira. Agências reguladoras e parcerias público-privadas. 
Serviços públicos. Responsabilidade do Estado. Lei de Responsabilidade das 
Estatais (Lei n. 13.303/2016): a introdução normativa de técnicas de compliance na 
gestão pública brasileira. Lei Anticorrupção (Lei n. 12.846/2013). Poderes 
administrativos: poderes e deveres do administrador público; uso e abuso de poder; 
vinculação e discricionariedade. Poder de polícia. Atos administrativos. Processo 
Administrativo. Controle da Administração Pública: controle administrativo; controle 
legislativo; controle externo a cargo do Tribunal de Contas; controle judiciário. 
Educação das Relações Étnico-raciais e Histórias e Culturas Afro-brasileira, 
Africana e Indígena: Administração Pública e Políticas de gênero e inclusão racial. 
Agentes públicos: espécies; regime jurídico; direitos; deveres; responsabilidades; 
teto remuneratório. Improbidade administrativa. Abuso de autoridade (Lei n. 
13.869/2019). Licitação e contratos administrativos. Convênios e Consórcios. 
Intervenção estatal na propriedade: desapropriação; requisição; servidão 
administrativa; ocupação; tombamento. Domínio público: afetação; desafetação; 
regime jurídico; aquisição; alienação. Utilização de bens públicos pelos particulares. 
A Administração Pública em juízo. Políticas de Educação Ambiental: o Estado e o 
desenvolvimento econômico e sustentável. O Direito Ambiental como direito 
econômico. A natureza econômica das normas de Direito Ambiental. Direito 
ambiental: conceito; objeto; princípios fundamentais. Normas constitucionais 
relativas à proteção ambiental. Políticas de educação ambiental. Competências 
constitucionais em matéria ambiental. Sistema Nacional do meio ambiente. Estudo 
de impacto ambiental e licenciamento ambiental. Responsabilidade ambiental. 
Dano ambiental material e moral. Reparação do dano ambiental. Tutela processual 
do meio ambiente. Tutela penal do meio ambiente. Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação. Áreas de preservação permanente e reserva legal. Recursos 
hídricos e energia. Biodiversidade. Biossegurança. Patrimônio genético. 
Agrotóxicos. Educação em Direitos Humanos: o meio ambiente como Direito 
Humano. 

Estruturas e ambientes das organizações 
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Novos cenários de gestão e aplicabilidade no ambiente de negócios. Cultura 
organizacional e seus principais elementos na sustentação do ecossistema 
corporativo. Comunicação organizacional. Políticas de Educação Ambiental: meio 
ambiente organizacional. Desenvolvimento organizacional e novos modelos 
estruturais diante de cenários competitivos. Educação para a Terceira Idade, 
Educação em Políticas de Gênero e Educação das Relações Étnico-raciais e 
Histórias e Culturas Afro-brasileira, Africana e Indígena: cultura inclusiva. 
Empreendedorismo e inovação como premissa organizacional: design thinking, 
business model Canvas, cultura de inovação, liderança e gestão de times de alta 
performance. Fundamentos do Direito Empresarial: evolução, fontes, princípios. 
Personalidade jurídica: pessoa natural e jurídica. Empresário: deveres, 
responsabilidades, capacidade, impedimentos. Sociedades empresariais. 
Empresa: conceito, elementos, espécies, transformação, incorporação, fusão, 
cisão. Nome empresarial. Atividade simples. Escrituração: atos de registro; 
prepostos e livros. Sociedades contratuais: pessoas e de capital. Sociedades 
dependentes de autorização. Sociedades simples e empresárias. Sociedades 
personificadas e despersonificadas. Sociedades de responsabilidade limitada e 
ilimitada. Desconsideração da personalidade jurídica. Sociedades por ações: 
capital social, companhias abertas e fechadas, valores mobiliários, ações, 
constituição, órgãos de administração da companhia, liquidação, dissolução e 
extinção. Recuperação e falência. Propriedade industrial: regime jurídico, invenção, 
desenho industrial, modelo de utilidade, marcas e patentes. 

Negócios e contratos jurídicos 

Negócios jurídicos: conceito, existência, validade e eficácia. Condição, termo e 
encargo. Representação. Defeitos do negócio jurídico: erro, ignorância, dolo, 
coação, estado de perigo, lesão, simulação. Nulidades. Atos lícitos e Ilícitos. Direito 
das obrigações: obrigação natural, civil, de dar, de fazer e de não fazer, solidária, 
subsidiária, alternativa, facultativa e conjuntiva. Execução e inexecução das 
obrigações e seus efeitos. Abuso de direito: conceito, função e modalidades 
obrigacionais. Adimplemento e inadimplemento das obrigações e seus efeitos. 
Responsabilidade civil: modalidades e reparação. Teoria geral dos contratos: 
legislação aplicável, formação, interpretação, efeitos e extinção dos contratos. 
Contrato: conceitos e princípios aplicáveis às relações contratuais. O contrato como 
instrumento para o desenvolvimento econômico e a transferência de propriedade. 
Atos unilaterais de vontade. Contratos em espécie. O desenvolvimento da ordem 
econômica e o direito do consumidor. Relações consumeristas. Princípios 
aplicáveis às relações de consumo. Contratos consumeristas. As relações de 
consumo no ambiente virtual. Comércio eletrônico. Educação em Direitos 
Humanos: relação de consumo e a proteção dos Direitos Humanos. Políticas de 
Educação Ambiental: consumo consciente; Educação em Políticas de Gênero: 
relações de gênero e consumo; Educação das Relações Étnico-raciais e Histórias 
e Culturas Afro-brasileira, Africana e Indígena: discriminação nas relações de 
consumo > Educação das Relações Étnico-raciais 



 

 

 

 Natal - Avenida Engenheiro Roberto Freire, 2184, Capim Macio RN 

 

37 

Relações trabalhistas 

Teoria geral do Direito do Trabalho: história, princípios constitucionais e legais e 
fontes do Direito do Trabalho. Educação em Hermenêutica: interpretação, 
integração e aplicação do Direito do Trabalho. Eficácia das normas trabalhistas no 
tempo e no espaço. Revogação. Irretroatividade. Legislado versus negociado. 
Direito do Trabalho internacional (OIT e OMC): questões trabalhistas. Direitos 
Humanos e o Direito do Trabalho. Relações de trabalho e relações de emprego. 
Sujeitos da relação de emprego: empregado e empregador. Trabalho autônomo, 
eventual, intermitente, avulso, cooperado, voluntário, rural, por equipe, doméstico, 
estágio, aprendiz e mãe social. Educação das Relações Étnico-raciais e Histórias 
e Culturas Afro-brasileira, Africana e Indígena: isonomia material e não 
discriminação: trabalho da mulher, da criança e do adolescente e do idoso. 
Educação em Políticas de Gênero: discriminação no ambiente de trabalho. 
Trabalhador hipersuficiente. Novas formas de escravidão, trabalho degradante e 
trabalho forçado. Assédio e danos nas relações de trabalho. Poderes do 
empregador. Responsabilidade civil do empregador. Políticas de Educação 
Ambiental: meio ambiente do trabalho. Segurança e medicina do trabalho. Grupo 
econômico. Sucessão empresarial: aspectos trabalhistas. Fraudes trabalhistas: 
conceitos, caracterizações e efeitos jurídicos. Desconsideração da personalidade 
jurídica. Atuação dos órgãos da fiscalização do trabalho. Terceirização. 
Flexibilização, desregulamentação e precarização. Contrato individual de trabalho 
e suas modalidades: por prazo determinado e indeterminado; intermitente, 
teletrabalho e temporário. Alteração, interrupção, suspensão e extinção do contrato 
de trabalho. Prescrição e decadência. Cláusulas de exclusividade e de não 
concorrência. Salário e remuneração. Duração do trabalho. Garantias provisórias 
de emprego. Seguro desemprego. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS). Férias. Aviso prévio. Cálculos trabalhistas básicos: folha de pagamento, 
rescisão, custo da mão de obra. Compliance trabalhista: conceito, necessidade, 
adequação, cultura, prevenção. Due dilligence trabalhista. Códigos de ética e de 
conduta. Direito coletivo do trabalho: sindicatos, negociação coletiva e greve. 
Dispensa coletiva. Dissídios coletivos. O direito do trabalho no contexto da 
pandemia de 2020: Lei n. 14.010/2020 (Regime Jurídico Emergencial e Transitório 
das relações jurídicas de Direito Privado (RJET) no período da pandemia do 
coronavírus -Covid-19); Lei n. 14.020/2020 (Institui o Programa Emergencial de 
Manutenção do Emprego e da Renda; dispõe sobre medidas complementares para 
enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 
Legislativo n. 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus, de que trata a Lei n. 13.979, 
de 6 de fevereiro de 2020). 

Estado, política e Direito 

Estado e organização social: formas e desenvolvimento histórico. Elementos 
constitutivos do Estado. Soberania do Estado. Regimes políticos. Formas de 
governo. Sistemas de governo. Educação em Políticas de Gênero e Educação das 
Relações Étnico-raciais e Histórias e Culturas Afro-brasileira, Africana e Indígena: 
cidadania, política e democracia. Dignidade da pessoa humana, minorias e saúde 
mental. Princípios fundamentais. Constituição: conceito, classificação e elementos. 
Aplicabilidade e eficácia das normas constitucionais. Histórico constitucional. 
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Constitucionalismos. Poder constituinte: originário, derivado e decorrente. 
Hermenêutica constitucional. Direitos e garantias fundamentais. Educação em 
Direitos Humanos: Direitos Humanos e Direitos Fundamentais. Educação para a 
Terceira Idade e Políticas de Educação Ambiental: direitos fundamentais em 
espécie. Tutela constitucional das liberdades: habeas corpus, habeas data, 
mandado de segurança individual e coletivo; mandado de injunção. Direito de 
certidão. Acesso à informação. Direito de petição. Ação popular. Direitos políticos, 
participação política e subjetividade. Formas de sufrágio. Sistemas eleitorais. 
Sistemas partidários. Partidos políticos. Divisão espacial do poder. Organização do 
Estado: União, Estados Federados, Municípios, Distrito Federal e Territórios 
Federais. Repartição das competências constitucionais. Intervenção. Organização 
dos Poderes. Poder Legislativo. Estatuto dos congressistas. Processo Legislativo. 
Poder Executivo. Poder Judiciário. Funções Essenciais à Justiça. Defesa do Estado 
e das Instituições Democráticas. Controle de constitucionalidade: história, conceito, 
espécies, momentos de controle, sistemas de controle judicial. 

Direito processual civil 

Teoria geral do processo. Normas processuais civis: fontes, interpretação e 
aplicação no tempo e no espaço. Princípios processuais. Modelos de organização 
processual. Função jurisdicional: jurisdição e competência. Teoria da ação. 
Pressupostos processuais. Sujeitos do processo. Educação em Políticas de 
Gênero: Nome social. Educação para a Terceira Idade: Estatuto do idoso: 
prioridade processual; Educação em Direitos Humanos: Processo civil e direitos 
humanos. Deveres e responsabilidades. Despesas processuais e honorários 
advocatícios. Gratuidade da justiça. Partes. Litisconsórcio. Intervenção de terceiros. 
Incidente de desconsideração da personalidade jurídica. Amicus Curiae. Juiz: 
poderes, deveres, responsabilidade, impedimentos e suspeição. Auxiliares da 
justiça. Atos processuais. Negócios processuais. Prazos, tempo e lugar dos atos 
processuais. Comunicação processual. Nulidades. Preclusão. Processo e 
procedimento. Procedimentos comum e especiais. Requisitos da petição inicial. 
Improcedência liminar. Audiência de conciliação ou de mediação. Respostas do 
réu. Providências preliminares. Revelia. Saneamento do processo. Julgamento 
conforme o estado do processo. Provas. Formação, suspensão e extinção do 
processo. Decisão judicial. Tutela provisória. Coisa julgada. Precedentes. Teoria 
geral dos recursos. Recursos em espécie. Ordem dos processos nos Tribunais. 
Remessa necessária. Processos de competência originária dos Tribunais. Teoria 
geral da execução. Fraudes na execução. Liquidação de sentença. Cumprimento 
de sentença. Processo de execução. 

Controle Social e o Direito Penal 

História do Direito Penal. A contribuição da sociologia para o Direito Penal. 
Educação das Relações Étnico-raciais e Histórias e Culturas Afro-brasileira, 
Africana e Indígena: Criminologia e Direito Penal; políticas criminais. Princípios 
penais e constitucionais. Interpretação e integração da lei penal. Analogia. Normal 
penal. Classificação e espécie das infrações penais. Concurso aparente de normas. 
Aplicação da Lei Penal. Lei Penal no Tempo. Lei Penal no Espaço. Teoria Geral do 
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Delito: tipicidade, antijuridicidade, culpabilidade e punibilidade. Tipicidade: conduta, 
relação de causalidade, teoria da imputação objetiva, tipo penal doloso, tipo penal 
culposo. Consumação e tentativa. Desistência voluntária. Arrependimento eficaz. 
Arrependimento posterior. Crime impossível. Erro: Erro de tipo. Erro de proibição. 
Erro de tipo permissivo. Antijuridicidade. Culpabilidade. Medidas de segurança. 
Teorias da pena: sanção penal. Penas e seus critérios de aplicação. Origens e 
finalidades da pena. Espécies de penas: penas privativas de liberdade, penas 
restritivas de direitos e penas de multa. Penas privativas de liberdade: reclusão e 
detenção; regras do regime fechado; regras do regime semiaberto; regras do 
regime aberto; regime especial; direitos do preso; superveniência de doença 
mental; detração penal. Penas restritivas de direitos. Pena de multa. Aplicação da 
pena: circunstâncias judiciais; concurso de circunstâncias agravantes e atenuantes; 
cálculo da pena. Concurso de crimes: concurso material, concurso formal e crime 
continuado. Concurso de pessoas. Suspensão condicional da pena: conceito, 
natureza jurídica, requisitos, condições e revogação. Efeitos da condenação: 
efeitos genéricos e específicos. Reabilitação. Causas Extintivas de Punibilidade: 
prescrição e decadência. Execução penal: livramento condicional; progressão e 
regressão de regime Ação penal pública e ação penal privada. Crimes em espécie: 
dos crimes contra a pessoa. Crimes em espécie: dos crimes contra o patrimônio; 
dos crimes contra a propriedade imaterial; dos crimes contra a organização do 
trabalho. Crimes em espécie: dos crimes contra a dignidade sexual. Crimes em 
espécie: dos crimes contra a incolumidade pública; dos crimes contra a paz pública. 
Crimes em espécie: dos crimes contra a fé pública. Crimes em espécie: dos crimes 
contra a administração pública. 
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9. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DISCENTE  

A proposta de avaliação está organizada considerando o conceito de avaliação 

contínua, ou seja, avaliações e feedbacks mais frequentes, para que seja possível 

acompanhar o desenvolvimento dos estudantes e intervir com mais assertividade. 

Além disso, as avaliações propostas têm diferentes objetivos, todos alinhados com as 

competências que os estudantes devem desenvolver neste nível de ensino.  Desta 

forma, as avaliações estão planejadas da seguinte forma:  

Avaliação 1 (A1) – Dissertativa | 30 pontos 

Avalia a expressão da linguagem específica de determinada área. O aluno precisa 

saber se expressar, sobretudo, na área em que ele irá atuar –  com os códigos, 

símbolos, linguajar e dialeto inerentes a determinada área do conhecimento, levando-

se em conta a realidade profissional ali compreendida. Pretende-se, nessa etapa 

avaliativa, verificar a capacidade de síntese e de interpretação, analisando-se a 

capacidade do aluno de não apenas memorizar, mas expressar-se criativamente 

diante de situações semelhantes aos reais. 

Avaliação 2 (A2) – Múltipla escolha | 30 pontos 

Avalia a leitura, a interpretação, a análise e o estabelecimento de relações 

considerando, portanto, essas competências. 

Avaliação 3 (A3) – Avaliação dos desempenhos | 40 pontos 

Avalia a compreensão efetiva do aluno em relação à integração dos conhecimentos 

propostos na unidade curricular. Consistirá no desenvolvimento de um projeto em que 

demonstre, por meio de um produto que pode ser texto, artigo, vídeo, entre outros, a 

mobilização dos conteúdos para resolver uma situação problema do mundo 

contemporâneo. É analisada, especialmente, a capacidade e a tendência de usar o 

que se sabe para operar o mundo e, também, a criatividade na proposta de soluções.  

Durante todo o processo da A3, também são desenvolvidas e avaliadas as soft skills 

– competências socioemocionais dos estudantes. 
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Ressalta-se que o feedback dos professores constituirá elemento imprescindível para 

construção do conhecimento, portanto, será essencial que o docente realize as 

devolutivas necessárias, ao longo do semestre letivo. Para a A1 e A2 a devolutiva 

deverá ocorrer, necessariamente, após a divulgação das notas e, no caso da A3, 

durante o processo.  

Na unidade curricular presencial, estará aprovado – naquela unidade curricular – o 

aluno que obtiver, na soma das três avaliações (A1+A2+A3), a nota mínima de 70 

pontos e atingir, no mínimo, 75% de frequência nas aulas presenciais. Nas unidades 

curriculares digitais (UCD), estará aprovado o aluno que obtiver, na soma das três 

avaliações (A1+A2+A3), a nota mínima de 70 pontos.  

Para os alunos que não obtiveram a soma de 70 pontos será oferecida a Avaliação 

Integrada, conforme esclarecido a seguir, com o valor de 30 pontos.  

O aluno que tenha obtido nota final inferior a 70 pontos e, no mínimo 75% de presença 

nas aulas da unidade curricular presencial, poderá realizar avaliação integrada (AI) no 

início do semestre seguinte, que valerá de 0 (zero) a 30 (trinta) pontos.  

9.1. AVALIAÇÃO INTEGRADA 

A avaliação integrada consiste em uma prova, a ser realizada em data prevista no 

calendário acadêmico, abrangendo o conteúdo integral da unidade curricular e 

substituirá, entre A1 e A2, a menor nota. Após o lançamento da nota da avaliação 

integrada (AI), o aluno que obtiver 70 pontos, como resultado da soma das avaliações 

(A1, A2 e A3), será considerado aprovado. O aluno que, porventura, vier a ser 

reprovado na unidade curricular, deverá refazê-la, na modalidade presencial ou digital, 

respeitada a oferta. A reprovação em componente curricular não interromperá a 

progressão do aluno no curso.  

9.2. AVALIAÇÃO DO COMPONENTE CURRICULAR VIDA & CARREIRA  

O componente curricular Vida & Carreira será avaliado por meio de atribuição de 

conceito e, por presença, quando o componente for presencial. O aluno que cursa o 

Vida & Carreira presencial será aprovado quando comparecer ao menos em 75% das 
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aulas presenciais e receber o conceito aprovado (A), resultante da avaliação das 

atividades propostas ao longo do semestre. O aluno que cursar o Vida & Carreira 

digital será aprovado se obtiver o conceito aprovado (A), resultante da avaliação das 

atividades propostas ao longo do semestre.  

9.3. CUMPRIMENTO DAS ATIVIDADES COMPLEMENTARES E EXTENSÃO  

Nas atividades complementares e nas atividades de extensão o aluno que comprovar, 

durante a integralização, o cumprimento integral da carga horária definida na matriz 

curricular, observado no Projeto Pedagógico do Curso, obterá o conceito “cumpriu”.  
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10. AVALIAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL E DO CURSO 

Em atendimento as diretrizes do Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior (SINAES) e às Orientações da Comissão Nacional da Avaliação da 

Educação Superior (CONAES), a instituição conta uma Comissão Própria de 

Avaliação (CPA) que atua junto aos setores da Instituição promovendo medidas de 

avaliação interna e de acompanhamento e análise das avaliações externas.  

O processo de avaliação institucional compreenderá dois momentos: o da avaliação 

interna e o da avaliação externa. No primeiro, ou seja, na autoavaliação, a instituição 

reunirá percepções e indicadores sobre si mesma, para então construir um plano de 

ação que defina os aspectos que poderão ser melhorados a fim de aumentar o grau 

de realização da sua missão, objetivos e diretrizes institucionais, e/ou o aumento de 

sua eficiência organizacional.  

Essa autoavaliação, realizada em todos os cursos da IES, a cada semestre, de forma 

quantitativa e qualitativa, atenderá à Lei do Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior (SINAES), nº 10.8601, de 14 de abril de 2004. A legislação irá 

prever a avaliação de dez dimensões, agrupadas em 5 eixos, conforme ilustra a figura 

a seguir. 
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Figura 2 – Eixos e dimensões do SINAES 

 
Fonte: SINAES / elaborado pela CPA. 

O processo de autoavaliação da IES será composto por seis etapas que, de forma 

encadeada, promoverão o contínuo pensar sobre a qualidade da instituição. 

Figura 3 – Etapas do processo avaliativo 

 

Fonte: elaborado pela CPA. 



 

 

 

 Natal - Avenida Engenheiro Roberto Freire, 2184, Capim Macio RN 

 

45 

Os objetivos traçados para a avaliação institucional são atingidos com a participação 

efetiva da comunidade acadêmica, em data definida no calendário escolar para 

aplicação dos instrumentos e envolve, primeiramente, os diretores e coordenadores 

de cursos, em seguida os docentes e funcionários técnico-administrativos e, por fim, 

a comunidade discente. A versão dos modelos específicos é amplamente divulgada e 

apresentada aos respectivos coordenadores para deliberação. 

As iniciativas descritas compõem recursos de avaliação interna. Contudo, destaque 

deve ser feito para a avaliação externa, que consideram: Avaliação do curso por 

comissões de verificação in loco designadas pelo INEP/MEC; Exame Nacional de 

Avaliação de Desempenho do Estudante (ENADE); Conceito Preliminar do Curso 

(CPC) que é gerado a partir da nota do ENADE combinado com outros insumos, como 

o delta de conhecimento agregado ao estudante (IDD), corpo docente, infraestrutura 

e organização didático-pedagógica 

O ENADE fornece informações que podem auxiliar a IES e o curso na análise do perfil 

de seus estudantes e, consequentemente, da própria instituição e o curso. Após a 

divulgação dos resultados do ENADE, realiza-se uma análise do relatório de avaliação 

do curso, a fim de verificar se todas as competências abordadas no Exame estão 

sendo contempladas pelos componentes curriculares do curso. Após a análise, 

elabora-se um relatório com as ações previstas para a melhoria do desempenho do 

curso. Ao integrar os resultados do ENADE aos da autoavaliação, a IES inicia um 

processo de reflexão sobre seus compromissos e práticas, a fim de desenvolver uma 

gestão institucional preocupada com a formação de profissionais competentes 

tecnicamente e, ao mesmo tempo, éticos, críticos, responsáveis socialmente e 

participantes das mudanças necessárias à sociedade. 

Dessa forma, a gestão do curso é realizada considerando a autoavaliação e os 

resultados das avaliações externas, por meio de estudos e planos de ação que 

embasam as decisões institucionais com foco no aprimoramento contínuo.  
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11. DOCENTES 

O corpo docente do curso é composto por educadores com sólida formação 

acadêmica e relevante qualificação profissional, além da experiência na docência 

superior (presencial e a distância), aptos a atuarem nos diversos ambientes de 

aprendizagem utilizados pelo curso. Em sua maioria, são docentes com título de 

mestre ou doutor, oriundos de reconhecidos programas de pós-graduação stricto 

sensu.  

Os educadores são selecionados de acordo com as Unidades Curriculares a serem 

ofertadas, considerando as demandas formativas do curso, os objetivos de 

aprendizagem esperados e o fomento ao raciocínio crítico e reflexivo dos estudantes. 

Os docentes do curso que conduzem os encontros presenciais e a tutoria das 

atividades realizadas no AVA. Para isso, são incentivados e orientados a participarem 

da capacitação docente, visando ao constante aperfeiçoamento na sua atuação como 

profissionais, assim como na preparação de atividades, objetivando a verticalização 

dos conhecimentos nas diversas áreas de atuação do profissional a ser formado. Os 

docentes do curso participam também de programas e projetos de extensão mediante 

editais internos e externos. 

Todos os educadores/tutores que atuam nas unidades curriculares do curso possuem 

ampla experiência na docência do ensino superior. Para o atendimento relativo às 

demandas do ambiente virtual de aprendizagem, a IES conta com professores do seu 

corpo docente já capacitados a realizar tal demanda. São professores que recebem 

semestralmente orientação e capacitação da equipe de Gestão Docente da IES para 

atuar e conduzir com excelência o ensino híbrido, identificar possíveis dificuldades de 

aprendizagem dos alunos e propor estratégias para saná-las. 
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12. INFRAESTRUTURA 

A Instituição possui uma infraestrutura moderna, que combina tecnologia, conforto e 

funcionalidade para atender as necessidades dos seus estudantes e educadores. Os 

múltiplos espaços possibilitam a realização de diversos formatos de atividades e 

eventos como atividades extensionistas, seminários, congressos, cursos, reuniões, 

palestras, entre outros. 

Todos os espaços da Instituição contam com cobertura wi-fi. As dependências estão 

dentro do padrão de qualidade exigido pela Lei de Acessibilidade n. 13.146/2015, e o 

acesso às salas de aula e a circulação pelo campus são sinalizados por pisos táteis e 

orientação em braile. Contamos, também, rampas ou elevadores em espaços que 

necessitam de deslocamento vertical. 

12.1. ESPAÇO FÍSICO DO CURSO  

Os espaços físicos utilizados pelo curso serão constituídos por infraestrutura 

adequada que atenderá às necessidades exigidas pelas normas institucionais, pelas 

diretrizes do curso e pelos órgãos oficiais de fiscalização pública.  

12.1.1. Salas de aula  

As salas de aula do curso estarão equipadas segundo a finalidade e atenderão 

plenamente aos requisitos de dimensão, limpeza, iluminação, acústica, ventilação, 

acessibilidade, conservação e comodidade necessários à atividade proposta. As salas 

possuirão computador com projetor multimídia e, sempre que necessário, os espaços 

contarão com manutenção periódica. 

Ademais, serão acessíveis, não somente em relação à questão arquitetônica, mas 

também, quando necessário, a outros âmbitos da acessibilidade, como o instrumental, 

por exemplo, que se materializará na existência de recursos necessários à plena 

participação e aprendizagem de todos os estudantes.  

Outro recurso importante será a presença do intérprete de Libras na sala de aula caso 

também seja necessário e solicitado. A presença do intérprete contribuirá para superar 
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a barreira linguística e, consequentemente, as dificuldades dos estudantes surdos no 

processo de aprendizagem. 

12.1.2. Instalações administrativas  

As instalações administrativas serão adequadas para os usuários e para as atividades 

exercidas, com o material indicado para cada função. Além disso, irão possuir 

iluminação e ventilação artificial e natural. Todos os mobiliários serão adequados para 

as atividades, e as salas serão limpas diariamente, além de dispor de lixeiras em seu 

interior e nos corredores. 

12.2. INSTALAÇÕES PARA OS DOCENTES  

12.2.1. Sala dos professores 

A instituição terá à disposição dos docentes uma sala coletiva, equipada com recursos 

de informática e comunicação. O espaço contará com iluminação, acústica, 

ventilação, acessibilidade, conservação, comodidade e limpeza apropriados ao 

número de professores, além de espaço destinado para guardar materiais e 

equipamentos didáticos. O local será dimensionado de modo a considerar tanto o 

descanso, quanto a integração dos educadores. 

12.2.2. Espaço para professores em tempo integral 

O curso irá oferecer gabinete de trabalho plenamente adequado e equipado para os 

professores de tempo integral, atendendo de forma excelente aos aspectos de 

disponibilidade de equipamentos de informática em função do número de professores, 

dimensão, limpeza, iluminação, acústica, ventilação, acessibilidade, conservação e 

comodidade apropriados para a realização dos trabalhos acadêmicos.  

Com relação aos equipamentos e aos recursos de informática, a facilitação do acesso 

por parte de professores com deficiência ou mobilidade reduzida poderá se dar por 

meio da adequação dos programas e da adaptação dos equipamentos para as 

necessidades advindas da situação de deficiência (deficiências físicas, auditivas, 

visuais e cognitivas) a partir do uso de softwares especiais, ponteiras, adaptações em 
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teclados e mouses, etc. A tecnologia assistiva adequada será aquela que irá 

considerar as necessidades advindas da especificidade de cada pessoa e contexto e 

favorecerá a autonomia na execução das atividades inerentes à docência. 

 

12.2.3. Instalações para a coordenação do curso  

A coordenação do curso irá dispor de gabinete de trabalho que atenderá plenamente 

aos requisitos de dimensão, limpeza, iluminação, acústica, ventilação, conservação e 

comodidade necessários à atividade proposta, além de equipamentos adequados, 

conforme poderá ser visto na visita in loco. A coordenação do curso contará com uma 

equipe de apoio, uma central de atendimento ao aluno a fim de auxiliar e orientar os 

discentes em questões financeiras e em relação à secretaria, a estágio e à ouvidoria. 

12.3. LABORATÓRIOS DO CURSO  

12.3.1. Laboratórios de informática 

A instituição providenciará recursos de informática aos seus discentes (recursos de 

hardware e software), a serem implantados de acordo com as necessidades do curso. 

Serão disponibilizados laboratórios específicos e compartilhados de informática entre 

os vários cursos, todos atendendo às aulas e às monitorias. Os alunos terão acesso 

aos laboratórios também fora dos horários de aulas, com acompanhamento de 

monitores e uso de diferentes softwares e internet.  

Os laboratórios de informática irão auxiliar tecnicamente no apoio às atividades de 

ensino e pesquisa, da administração e da prestação de serviços à comunidade. Os 

laboratórios de informática, a serem amplamente utilizados pelos docentes e 

discentes, irão garantir as condições necessárias para atender às demandas de 

trabalhos e pesquisas acadêmicas, promovendo, também, o desenvolvimento de 

habilidades referentes ao levantamento bibliográfico e à utilização de bases de dados. 

O espaço irá dispor de equipamentos para propiciar conforto e agilidade aos seus 

usuários, que poderão contar com auxílio da equipe de Tecnologia da Informação (TI), 
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nos horários de aulas e em momentos extraclasse, para esclarecer dúvidas e resolver 

problemas. 

Existirão serviços de manutenção preventiva e corretiva na área de informática. O 

mecanismo helpdesk permitirá pronto atendimento pelos técnicos da própria IES, que 

também irá firmar contratos com empresas de manutenção técnica. A instituição irá 

dispor de plano de expansão, proporcional ao crescimento anual do corpo social. Será 

atribuição da área de TI a definição das características necessárias para os 

equipamentos, servidores da rede de computadores, base de dados, 

telecomunicações, internet e intranet. 

12.4. BIBLIOTECA  

A biblioteca é gerenciada em suas rotinas pelo software Pergamum, programa 

desenvolvido pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná em conjunto com a 

Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. Em seu acervo, constam não 

apenas livros da bibliografia básica das UCs ofertadas, mas também da bibliografia 

complementar, além de livros para consulta interna, dicionários, e-books, 

enciclopédias, periódicos, jornais e materiais audiovisuais especializados nas áreas 

de atuação das unidades, e está totalmente inserido no Sistema Pergamum, com 

possibilidade de acesso ao catálogo on-line para consulta (autor, título, assunto e 

booleana), reserva e renovação.  

A composição do acervo está diretamente relacionada aos novos meios de publicação 

de materiais bibliográficos, constituindo uma variedade de recursos que atende às 

indicações bibliográficas dos cursos e da comunidade em geral.  

A instituição mantém assinaturas das bases de dados multidisciplinares da EBSCO e 

Vlex, conforme quadro abaixo: 

Quadro 1 – Bases de Dados disponíveis  

Bases de Dados Conteúdo 

Vlex 
Revistas especializadas e atualizadas, coleções de doutrinas 
essenciais, legislação comentada e pareceres da área jurídica. 

Academic Search Premier Ciências biológicas, sociais, humanas e aplicadas; educação, 
engenharias, idiomas e linguística, arte e literatura; tecnologia da 
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informação, negócios, medicina, direito, arquitetura, design, 
comunicação. 

Dentistry & Oral Sciences 
Source 

Odontologia geral e estética, anestesia dental, saúde pública, 
ortodontia, odontologia forense, odontologia geriátrica e pediátrica, 
cirurgia. 

Business Source Premier 

Negócios, incluindo contabilidade e impostos, finanças e seguros, 
marketing e vendas, ciências da computação, economia, recursos 
humanos, indústria e manufatura, direito, psicologia para negócios, 
administração pública, transporte e distribuição. 

SPORTDiscus With Full 
Text 

Medicina esportiva, fisiologia do esporte e psicologia do esporte à 
educação física e recreação. 

World Politics Review Análise das tendências globais. 

Nutrition Reference Center 
Conteúdo sobre nutrição, desde dietas específicas a condições até 
habilidades e práticas dietéticas, elaboradas por uma equipe de 
nutricionistas e nutricionistas de classe mundial. 

MEDLINE Complete Revistas biomédicas e de saúde. 

Fonte Acadêmica 
Agricultura, ciências biológicas, ciências econômicas, história, 
direito, literatura, medicina, filosofia, psicologia, administração 
pública, religião e sociologia 

Engineering Source Engenharia Civil, Elétrica, Computação, Mecânica, entre outras. 

Regional Business News 

Esta base de dados fornece cobertura abrangente de texto 
completo de publicações regionais da área de negócios. O 
Regional Business News incorpora mais de 80 publicações de 
negócios regionais cobrindo todas as áreas urbanas e rurais nos 
EUA.  

Ageline 

O AgeLine é a fonte premier da literatura de gerontologia social e 
inclui conteúdo relacionado a envelhecimento das ciências 
biológicas, psicologia, sociologia, assistência social, economia e 
políticas públicas.  

Legal Collection 

Essa base de dados contém o texto completo de mais de 250 das 
mais respeitadas revistas acadêmicas de direito do mundo. 
O Legal Collection é uma fonte reconhecida de informações sobre 
atualidades, estudos atuais, pensamentos e tendências do mundo 
jurídico. 

O acesso ao acervo é aberto ao público interno da IES e à comunidade externa. Além 

disso, é destinado espaço específico para leitura, estudo individual e em grupos. O 

empréstimo é facultado a alunos, professores e colaboradores administrativos e 

poderá ser prorrogado desde que a obra não esteja reservada ou em atraso.  

Além do acervo físico, a IES oferece também a toda comunidade acadêmica o acesso 

a milhares de títulos em todas as áreas do conhecimento por meio de cinco 

plataformas digitais. A Biblioteca Virtual Pearson, a Minha Biblioteca, Biblioteca Digital 

Senac e Biblioteca Digital ProView, que irão contribuir para o aprimoramento e 

aprendizado do aluno. Elas possuem diversos recursos interativos e dinâmicos que 

contribuirão para a disponibilização e o acesso a informação de forma prática, 
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acessível e eficaz. A plataforma da Biblioteca Virtual Pearson é disponibilizada pela 

editora Pearson e seus selos editoriais. O aluno terá à sua disponibilidade o acesso a 

aproximadamente 10.000 títulos. Na plataforma Minha Biblioteca, uma parceria dos 

Grupos A e Gen e seus selos editoriais. Com estas editoras o aluno terá acesso a 

aproximadamente 11.000 títulos, além de poder interagir em grupo e propor 

discussões no ambiente virtual da plataforma. Na plataforma Biblioteca Digital Senac 

nossa comunidade acadêmica terá acesso a aproximadamente 1200 títulos 

publicados pela Editora Senac São Paulo. Na plataforma Biblioteca Digital ProView 

são disponibilizados aproximadamente 1.200 títulos específicos para a área jurídica. 

É disponibilizado ainda, o acesso a plataforma de Coleção da ABNT, serviço de 

gerenciamento que proporciona a visualização das Normas Técnicas Brasileiras 

(NBR). As plataformas estarão disponíveis gratuitamente com acesso ilimitado para 

todos alunos e professores. O acesso será disponibilizado pelo sistema Ulife.  

As bibliotecas virtuais têm como missão disponibilizar ao aluno mais uma opção de 

acesso aos conteúdos necessários para uma formação acadêmica de excelência com 

um meio eficiente, acompanhando as novas tendências tecnológicas. A IES, dessa 

forma, estará comprometida com a formação e o desenvolvimento de um cidadão 

mais crítico e consciente. 

 

 

 

 


